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Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a colocar containers próximo às

areas de concentração de condominios verticais para depósi-

to de lixo reciclável.

-
),„IJIN ,fg álm&D Os containers deverao ter divis6es internas, para cada ma-

terial a ser depositado, com uma tarja indicatória.

Art. 2 2 - A Prefeitura de São Paulo deverá promover campanhas educa-

tivas incentivando o depósito de lixo reciclável.

Art. 3 2 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das

verbas orçamentárias próprias.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas às disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 20 de fevereiro de 1992.
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JUSTIFICATIVA

0 depOsito de lixo reciclável em containers e uma
medida que visa o reaproveitamento do lixo.

O projeto tem um cunho ecolágico, pois reaproveita

matarias primas básicas inibindo sua extração desnecessária.

Alem do aspecto ecologico o projeto tem um fundo

economico uma vez que, o material apos reciclado, poder a ser reverti

do em benefícios para a comunidade.

-
Sala das Sessoes, 20 de fevereiro de 1992.
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cod. 0561 Onprean0 no	 a• CIOSO.



LUI DE CARVALIN,
___.....92ti 	

.....,

ssessor Técn • Leg. Chefe-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2  QWW	

Papel para informactio, rubricado como folha n2	 03	

de 1992. 24. /..92	 L.92	 (a) 	

Sobre o assunto
PM: 353/91, IPL.
PL . 299/89, Lei
Em 24-02-92

consta
353/91, 667/91, 668/91, 182/91
10.954/91

Douta Comissão dé

4""--4—"Miélitti--Ct cem 

Constituição e Jus tiça4

Em	 /  °2--  / 	



de 19MT1 	 (VICt)

Ao Nobre Verendo

para relatar.

Sala	 J..,ssào	 Coastituição e Jtsstiqa

Presidente

juntado 	  nesta data, 	

r,2	 . 9
documento 	  papelpapel para Informação, rubricado 	SEGUE

ob folha 	

(a)

Em 	

Recebido na Comissão d é

bonst it ui ção e Justiça
Em ALORi.2.2  às JY:S:Chse
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Senhor Presidente da Comisso de Constitui4o e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a pror y oga4o de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Erii, )&105 /qc2

Relatar

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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- Presidente

cod. 0561 ImprossonosordçcgddlcodeCINSP.

PARECER
0238/92

PAR	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI 40/92.

Projeto de lei, de autoria do Nobre 	 Verea

dor Arselino Tatto, visa autorizar o Executivo a colocar con

110	 tainers prOximo às áreas de concentração de condomínios ver-

ticais para depOsito de lixo reciclável.

A proposta encontra amparo no artigo 13, in

ciso I da Lei Ordânica do Município de Sã' o Paulo.

Pela legal idade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

em BálN-
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À

COM.POL;URBANA

EM 17.03.92.

ÇI) ÁNíad..	 soRDni
0110.al e isiati.vQ

PARA RELATAR.

Saia da Comissão de Política liçl:ana, r,rletropolitana

e Meio Ambiente.

•
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Folha n.o 	 (2	 do Proc.

uncienái

1-10 r.....{10 19_2_2N.o

4 ?•-•

»"‘

4/4Presidente	 \ , Relator

A

Yr0

PARECER
0367/92 92 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 40/92.

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre

Vereador Arselino Tatto, autorizar o Executivo a colocar contai-

ners prOximos às áreas de concentração de condomínios verticais

para dep“ito de lixo reciclável.

Os containers deverão ter divises internas, com tarjas

indicarias especificando qual o material a ser depositado para

facilitar o recolhimento e posterior classificação e separação.

O reaproveitamento do lixo reciclável é uma solução mo-

derna para inibir a extração desnecessária de matérias primas,

protegendo, assim, o meio ambiente, conservando o potencial ecol,;-

crico. c
Está prevista, por parte do Executivo, a promoção de cam-

tfl	 panha educativa a fim de incentivar o depOsito do lixo reciclável.

Tendo em vista os benefícios originários desta propositu-
--.

ra, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, He7tr polit.na e -io

Ambiente em, j25/3[(1)0).,_
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À Com. de Administração Pública

Ao nobre Vereador 1 Ofj—(15,1-- C-MAl	 Sr

•
_

para - relatar Regimentalmeríta atF.5 NO9.02

baia da ,Comi5são de P	 pai, a	 .

/  glrl_ V •

Presidente
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Fnlha n.o 	 (5 7  do Proc.
N.o	 90 de 19 02

Fw-tcnáv.,
,

Se

Proc. n2 . /92	 flP

Sr. Presidente da Comissão d2 Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de majores

estudos da matria, solicito de Y. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre R presente propositu-

110
ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

EM D{O..../ (.) 4 / 9 2

Atenciosamente,

110"	 1: o y* ( )

x4st,„

Ver. 1.uiz. Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

EmPU4104/92
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PARECER
0509/92

Sala da ComissU

abril de 1992.
'N../

Presidente	 (

Relatara	 11/75

Administração Pública, em 22 de

bA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PúBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI Ne 40/92.

Visa o projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, dis por sobre a colocação de "containers" pró-

ximos às áreas de concentração de condomínios verticais, para

1110	 depósito de lixo reciclável.

A propositura em tela tem o escopo de autorizar o

Executivo a instalar caçambas, nas localidades anteriormente

mencionadas, com a finalidade de pro piciar a coleta seletiva

de lixo.

Trata-se de iniciativa de alto interesse desta Ci-

dade, pois propiciará a conscientização da comunidade quanto

às múlti plas vantagens da aludida prática; em seus aspectos

de ordem econômico e ecológicos, bem como. viabilizará que es-

ta seja efetivamente realizada.
n

No âmbito da Administração Pública, tendo-se em

vista os benefícios que a medida trará à sociedade, é favorá-

vel o pareéer desta Comissão.

e
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SEGUE, Juntado vsta

tolha n.•	1/-4 /	 /SZ.2)
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C.:AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ublicaric

j
t,„, oc(4519,2

Comissão de Administração

Pública

Recebido na Comissão de

Elci ?lin.' e Esportes	 Marco	 o lio Silva ..

Em4.. ') 67) as2j!Sa h. lee .reltj81(333

\

Ás Nobre Vereadei

p;.-..ra relatar.

Saia da Comissao de

7„1DENTE



PARECER
0610/92
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Dn comIssn	 Lflucnoo, CUL-

,a‘

TuRn L. ESPORTES SOBRE O PROJEr0 BE LEI 40/92.

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto

a presente propositura "Dispí'Se '.:;obre a colocação de

tainers próximos as áreas de concentraço de con:»am..í.nios

verticais para depósito de lixo reciciável".

A medida acima citada tem como . obj,...-tivo o

armazenamento deste tipo de lixa pura posterior reaprovet -

tamento de sUa matéria prima b-:.;.sica.

Esta reciclagem do lixo tem como aspectos

benóficos injbir a pratica excessiva da 	 maté-

ria prima de forma a contribuir com a proteção ecológica e

com os fatos econ8micos uma ve:J.-: que este material rc.y..c...icla-

do será novamente utilizada pela comunidade, alem d2	 -

Lei	 altamente educativo junto	 sociedade que desem-

penha neste quadro fonte alimentadufa deste processo.

Justifica-se o nosso parecer.

s:a	 daComi se.:.;:.5:o de Educaçio	 Cu ltur.,:.). e 1:::5 p 	tos ,	 14	 f2,
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Mas t,nio Silva
Secre ario

Reg. 10833 •
Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Publicado no DIARIO OFICIAL

de  1 	/ 	 (J'S  / 19  .`1.7„ 

pagina 	 5.5  coluni 	

conferido:

40 nobre V ereaclor-e...9-eVe2,-L-4--..	 If9et-4-1,0

oara relatar.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento

ce/
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

adWilaWz
PARECER
0642/92

-	 rdi

4°0011V‘"'

TIMO 01.5

n,0

èk

	

1.. 	1

	

_	 -------.0(Á	 i
,

de 1992.

Relatar

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 40/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto, visa autorizar o Executivo a colocar containers

'próximos •às áreas de concentração de condomínios verticais, para

depósito de lixo reciclável.

Dispondo então a propositura que os containers assim

instalados deverão conter divis5es internas, com tarja indicatória

para cada material a ser depositado, o que pretende, pois, o le-

gislador é dar sequência ao programa de coleta seletiva de lixo,

já, em execução no Município.

Outrossim, como já existe dotação orçamentária específi-

ca para a atividade ora contemplada, favorável ao proposto é o pa-

recer desta Comissão.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 25 de maio



colunapagina 	

conferido:CUffitarluu.._ . . . 

7•13P.T.,,I.Oterner.6.....osendrn,Wailt in.Y.1~%

Publicado no DIARl0 OFICIAL

de  28  /  05  / 19 92 

#
5,	 2..	 ' '	 :	 ' t	 •

• '•' -MARGAP	 NUNES. IDA 4111..VÁ
• •	 ,	 .	 .	 .	 .

Of GNI Legislativo,
• .;-	 ' -ti , •	 —h

t•''

.t. I.,	 —.", n••••	 /..,	 .t.

^	 •	 •	 ..,	 .	 ;	 •

,	 •.I"	 ;•;

• •

1.)	 t.)	 !	 t	 n

s 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubricado como folha n 5	 SZA lar ) 

do processo n5 	 Q	  de19.Ca-- 	 	 (a) 	  119

Ao DT.94 - Sra. Chefe;

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno),

06.01.93

LUI"?'-*R..E.LIAS DE CARVALHO
Assessor TécnicoNegislativo Chefe-ATM

•

•



SEGUE 	 juntado 	

ob tolha 	  na

nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado

Em 	   

•

(a)



P •
-

W/a~
•.z 	 do pro:...

•

,a‘

13 - REO.D(S/PROC)
, 13-0063/93-2

REQUERIMENTO
1-1;0

•

cod. 0561 •prouo no undot 'Mim u

Folha R.:".

•nn

Requeiro, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO dos

projetos abaixo relacionados, todos de autoria do Ver. Arselino

Tatto, para VOLTA A TRAMITAÇÃO.

-1'E -5.342/89, 357/89, 439/89, 451189, 065190, 167/90, 180/90, 181190,

14/90, 368/90, 414/90, 014/91, 060/91, 092/91, 099/91, 140/91,

rz	 2_17/91, 218/91, 228/91, 240/91, 241/91, 249191, 250/91, 257/91,
,
259/91, 260/91, 274/91, 313/91, 314191, 344/91, 343/91, 345/91, Y.

le,	 34/91, 365/91, 366/91, 421/91, 438/91, 439/91, 440/91, 441/91,

.454/91, 535/91, 536/91, 537/91, 563/91, 606191; 608/91, 613/91,-
-632/91, 726/91, 009/92, 028/92, 040/92, 041/92, 052/92, 057/92,

082/92, 148/92,
- PR. 019/91.

- PDL. 019/92.

- PLO. 017/91, 018/91, 020/91.

Sala das SessOes, em
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• 11.1t4A	
ARIA GUMAUSKAIS

Docum•ntalista

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  1.3 
do processo n° aj.— 04 	 de 19 g2 a,  0 /  1.3 ?- 	 (a) 	 4)//'

A

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

01  /  d/ 

13;rE45.6-1AÇ
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

CE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEU0 TÉCNICA DE ARQUIVO

neetrado c!  j3	 ft„,
tluine- era )3 -1-9)- 

97-

IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESPceia 0233



Luiz Carlos Thei
Técni~f

	

SEGUE	 	  juntado,/	  nesta data, Ç	  documentoç 	  e papel para informação, rubricado 	

	

sob folha5. 	  n? 	

	

•	 Em 	 22 MAR 2010 

RF 11060

(a)



Folha n°
Proc. 	
Luiz Cari

Técrti

Câmara Municipal de São Pulo

ordeiro
Alvo

„ REQUERIMENTO "D” N° 13- RDS
13- 00185/2010

- #

L.lider, da Banca a do PT
\flil ico‘r' José A ér

I

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em
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PDL PR PLO

19.92 02.93 07.93

36.94 10.00 02.93

11.96 26.05 01.93

2

1RP_

06.06

ÇEX

oc C5.

co C) .c)
_c O rg 1--
32 •=1

14.05

PL

0397 98 99 00 01 02 04 05 0691 93 92 94 95 96

245.98 22.99 63.01 36.02 282.03 06.04 273.05342.91 12.93 09.92 350.94 29.95 630.96 383.97 25.00 261.06

30.9513.93 639.96 453.97 708.98 23.99 110.00 242.01 218.02 334.03 07.04 381.05 412.06343.91 28.92

44.95 1678.96 335.031 97.04 397.051413.0618.93 452.99344.91 40.92

41.92

52.92

470.97 179.00

180.00

184.00

234.00

401.01 251.02

257.02 336.03 160.04 2-72,051478.0660.95 1679.961 500.97 1345.91 39.93 518.99 643.01

384.021337.03680.961 734.97 546.99 560.06346.91 40.93 206.95 644.01 161.04

683.961 819.97 187.04----,11(574.06347.91 46.93 648.01 404.0256.92

57.92

82.92

251.95

684.961 894.97 668.01668.01 480.02

676.01 506.02

327.041

334.04

390.04

404.04

63.93 272.95 238.00366.91

686.9611154.9773.93

79.93

100.93

421.91 276.95 237.00

687.9611131.97 716.011508.02438.91 148.92 431.95 353.00

673.95 688.96 361.00 509.02439.91 245.92

142.93 510.02 412.04722.95 789.96440.91

511.02	 435.04143.93 888.96454.91 915.95

.1 946.95 1889.96 436.04

437.04

438.04

512.02178.93535.91

527.02302.93

303.93

320.93

326.93

1257.95536.91

528.021181.95537.91
441.04

442.04

495.04

563.91 1242.95

606.91

327.93608.91

517.04613.91 338.93

524.93632.91

599.93

659.93

665.93

740.93

743.93

805.93



2/- t{0 	de,21ft 22 MA? 2010 

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folh? n° 	

(a)

RF 11000

22 MAR

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

,2/03lá.o

Ângela Bcdreoni
Secretária dá Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

•

•
'A	 na de França Silvara

Consultor T'cnico Legislativo — Bibliotecário
Supervis

c

 ra de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa o Assessoria de

Analise Prévia das Proposituras.

_ANGELA BeIDIN ANDRP.ONI
Secretária d • Apoio Legislativo

SOP-2
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CÍMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

vc,12ivs. "

r.4-1
°	 .

"

tgv4.4

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0040/92

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras
providências;

- Precedente Regimental n° 2/93, publicado em 27 de abril de 1993, estabelece que as
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o legislativo concede ao
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da
separação entre os Poderes;

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva
do lixo industrial, comercial e residencial, alterada pela Lei n° 13.193, de 23 de outubro
de 2001;

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. Em seu art.
art. 40, III, prevê constituir objetivo do sistema por ela implantado o incentivo à coleta
seletiva; em seu art. 50, que o munícipe tem direito a políticas públicas de minimização
de resíduos, de coleta seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos;
e em seu art. 67 e segs., disciplina as condições da permissão para coleta seletiva de
lixo e triagem de material coletado;

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a organização
de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do
Clima no Município de São Paulo. Em seu art. 8° e segs. trata do gerenciamento de
resíduos;

- Decreto Municipal n° 42.290, de 15 de agosto de 2002, que institui o Programa
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, e dá outras
providências;

- PL n° 0526/05, de autoria do Vereador Cláudio Prado, que dispõe sobre a
organização e sistema de coleta seletiva participativa de resíduos sólidos, nas
residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais,
conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no âmbito do
município de São Paulo, e dá outra providências;
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- PL n° 0638/09, de autoria do Vereador Jooji Hato, que cria o Programa Lixo Zero,
Arquitetura Sustentável e Energia Renovável no Município de São Paulo;

- PL n° 0126/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a "Utilização de
Alternativas Tecnológicas Ambientalmente Sustentáveis", nos conjuntos de moradias
organizadas de forma horizontal e vertical, e dá outras providências;

- PL n° 0174/10, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a
implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais do Município de
São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de setembro de 2010.

Procuradora Supervisora	 etor de esq. e Análise Prévia
Adli Dl,	 Â'Ivari:e/t 

j OA /SP 1'18.854
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LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a
Lei n2 9.605, de • 2 de fevereiro de 1998; e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1 2 Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios,
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos
instrumentos econômicos aplicáveis.

§ 1 2 Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 22 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 22 Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis n o- 11.445, de 5 de
ianeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).

CAPÍTULO II

DEFINIÇÕES

Art. 32 Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida do produto;

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de
quaisquer substâncias ou resíduos;

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam
identificáveis ou individualizáveis;

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;
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_ coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme ,sua constituição ou

composição;
-;

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas
aos resíduos sólidos;

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a
minimizar os impactos ambientais adversos;

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros,
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo;

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma
desta Lei;

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social,
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra
destinação final ambientalmente adequada;

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se
couber, do SNVS e do Suasa;

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e liquidos cujas
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível;

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos,
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos
desta Lei;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/1e1/112305.htm 	 2/9/2010



L12305 Page 3 of 22
‘X

02

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades
previstas no art. 7° da Lei n° 11.445, de 2007. 

TITULO II

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 42 A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos,
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

Art. 52 A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n 2 9.795, de 27 de abril de
1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11.445, de 2007, e com a Lei n2
11.107, de 6 de abril de 2005. 

CAPITULO II

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 62 São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - a prevenção e a precaução;

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social,
011,	 cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilizaç'ão entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de
sustentação estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais
segmentos da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades locais e regionais;

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social;
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Art. 72 São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar
impactos ambientais;

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos
derivados de materiais recicláveis e reciclados;•

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e económicos que
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade
operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445, de 2007;

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e
• ambientalmente sustentáveis;

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o
aproveitamento energético;

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS

Art. 82 São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros:

I - os planos de resíduos sólidos;
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- os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos-	 • .	
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III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras“erraniejelaciorradat" à
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produto,----

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização,
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;

VII - a pesquisa científica e tecnológica;

VIII - a educação ambiental;

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico;

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir);

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos
urbanos;

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;

XVI - os acordos setoriais;

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os
padrões de qualidade ambiental;

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais;

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;

d) a avaliação de impactos ambientais;

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos.

TÍTULO III

- os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;
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DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SCLIDOS

CAPÍTULO	 E

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 92 Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.

§ 1 2 Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental.

§ 22 A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2 deste artigo e com as
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu
regulamento, incumbe aos Estados:

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  §. 3° do art. 25 da Constituição
Federal._

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão
estadual do Sisnama.

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios.

Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o
Sinisa e o Sinima.

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento.

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação:

I - quanto à origem:

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas;

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e
outros serviços de limpeza urbana;

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b";

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades,

CAPÍTULO I
2/
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excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j";

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os geradIressas , ativisdages,,ex ,etUados
os referidos na alínea "c";	

,7.'S:,:.'r»'-.,' ; :::.• :. -1; -. ç:1P 4U/....
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriars;--

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis;

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os
relacionados a insumos utilizados nessas atividades;

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários,
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira;

•k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de
minérios;

II - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade,
corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei,
regulamento ou norma técnica;

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a".

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume,
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.

CAPÍTULO II

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I

Disposições Gerais

Art. 14. São planos de resíduos sólidos:

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões
metropolitanas ou aglomerações urbanas;

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos;

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos;

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos.

t.
mtuados
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Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduOs
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização ,,,pbservado oi_cp
n2 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 da Lei n° 11.445, de 2007. ll‘eu

Seção II

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos

s,) bem
,fia Lei

•

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos;

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos;

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial
interesse turístico;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas.

Seção III

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)

§ 1 2 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que
instituírem microrregiões, consoante o !;, 32 do art. 25 da Constituição Federal, para integrar a organização, o
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.
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()97
§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da

União na forma deste artigo. 	 ,&

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as irbrregíoe inStluídas.
conforme previsto no § 1 9- abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e-reiêidagétrG-trata

rr
 o .e -I

destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviiços de
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiáridades
microrregionais.

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado,
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo:

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos
socioeconômicos e ambientais;

II - proposição de cenários;

410

	

	
III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de

resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de
resíduos sólidos;

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos
sólidos;

•
IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões;

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas
as disposições estabelecidas em âmbito nacional;

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial,
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de:

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de
disposição final de rejeitos;

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem
objeto de recuperação ambiental;

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua
implementação e operacionalização, assegurado o controle social.

§ 1 2 Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às
aglomerações urbanas.
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§ 22 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrrédión á̀is,dé resíduos . sólidos,
ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consoÉjàtiCia`Wri—OOrê ião' nO'§ 1 2 ,)ks,_
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e rião.i..exdiletri.ne 	 ubstituéM
qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei.

§ 32 Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.

Seção IV

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União,
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência) 

§ 1 2 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que:

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2 do art. 16;

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda.

§ 22 Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da
União na forma deste artigo.

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos,
observado o plano diretor de que trata o § 1 2 do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento ambiental,
se houver;

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais;

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art, 33, observadas as disposições desta
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos e observada a Lei n° 11.445, de 2007;

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e
de manejo de resíduos sólidos;

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art.
20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições
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pertinentes da legislação federal e estadual;pertinentes lia iegislação federal e estadual;

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, irwluídas as
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder Oblicg;

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e
operacionalização;

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
físicas de baixa renda, se houver;

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos
resíduos sólidos;

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11.445, de

4. ror,

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada;

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de
logística reversa previstos no art. 33;

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento;

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

411 	
XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano

 plurianual municipal.

§ 1 2 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de
saneamento básico previsto no art. 19 da Lei n° 11.445, de 2007, respeitado o conteúdo mínimo previsto nos
incisos do caput e observado o disposto no § 22, todos deste artigo.

§ 22 Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento.

§ 32 O disposto no § 22 não se aplica a Municípios:

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico;

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto
ambiental de âmbito regional ou nacional;

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação.

§ 42 A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município
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ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitárids e de dutrasinfreestruturas e
instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana efie,rnanejp de resíduosSolidos
pelo órgão competente do Sisnama. 	

‘4t0(4*

§ 52 Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIll do capiit deste,artho, é vedado
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realizaçãO e etapas do
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS.

§ 62 Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos.

§ 72 O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para
o Sinir, na forma do regulamento.

§ 8-2 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos
órgãos competentes.

§ 92 Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f', "g" e "k" do inciso I do art. 13;

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal;

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama;

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e,
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as
empresas de transporte;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama,
do SNVS ou do Suasa.

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por
regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;
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H _ diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a ,Origem, p volume" e a
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionadoè;' .-::- 	 ,.''' -• ' '" "."' ''

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e ido Suasa e, se
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos
sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou
acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas
as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem;

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na
forma do art. 31;

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de
operação a cargo dos órgãos do Sisnama.

§ 1 2 O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa.

§ 22 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

§ 32 Serão estabelecidos em regulamento:

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis;

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos
incisos I e II do art. 3 2 da Lei Complementar n 2 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado.

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades,
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade.

§ 1 2 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do
regulamento.
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§ 22 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sin
regulamento.

;.:-.:,:..:-:	 :,.., .	 •	 .	 .	 .,
Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos e' 	 .c,	 ..... ._ ,.

licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão comP'êtéiite—do Sisnam .

na forma do

Tocesso de

§ 1 2 Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente.

§ 22 No processo de licenciamento ambiental referido no § 1 2 a cargo de órgão federal ou estadual do
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final
ambientalmente adequada de rejeitos.

CAPITULO III

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu
regulamento.

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente
na forma do art. 24.

§ 1 2 A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento

•	 inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos.

§ 22 Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas
responsáveis, observado o disposto no § 5 2 do art. 19.

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução.

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao
gerenciamento de resíduos sólidos.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput.

Seção II

Da Responsabilidade Compartilhada
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de -vioa aos prod9tos, a ser
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo; 	 fabricantes,- , im is rt. 'ores,
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviçokatIalicaá de,:tiM, pezá .	- na e de
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previsto .ã -neasia Seção.

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo:

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis;

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou
para outras cadeias produtivas;

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos
ambientais;

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior
sustentabilidade;

•	 V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de
materiais reciclados e recicláveis;

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade;

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos:

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de
destinação ambientalmente adequada;

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível;

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos
associados a seus respectivos produtos;

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística
reversa na forma do art. 33;

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda
não inclusos no sistema de logística reversa.

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a
reciclagem.

§ 1 12. Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam:

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização
do produto;

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as
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exigências aplicáveis ao produto que contêm;

III - recicladas, se a reutilização não for possível. Líp [g

§ 2 O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordeNnécnica .o econômica, não
seja viável a aplicação do disposto no caput.

§ 32 É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que:

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens;

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio.

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o

111, uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnanna, do SNVS e do Suasa, ou em
normas técnicas;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

§ 1-g Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio

imp	 ambiente dos resíduos gerados.

§ 22 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2 considerará a viabilidade técnica e
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio
ambiente dos resíduos gerados.

§ 32 Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos
I e IV do caput e o § 1 Q tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo,
podendo, entre outras medidas:

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o §12.

.. a.	 anu	 7 -9 (-V. C.19	 P:1 r.	 2 /QP?
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§ 42 Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, acis do' erciantglit —ciisKpuidóres,

dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do! caput, . e de outros produtos ou
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 12.

§ 52 Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3 2 e 42•

§ 62 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de
gestão integrada de resíduos sólidos.

§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes.

§ 82 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade.

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e
no § 1 2 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal.

§ 1 2 Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal.

§ 22 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2 , os acordos firmados com menor
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica.

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a:

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou
devolução.

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal.

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

II - estabelecer sistema de coleta seletiva;

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sólidos;

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2 do
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgánico'Ocê,„ticutã .Com os agentes

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido;

r • . •

VI - dar disposição final annbientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundod dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos.

§ 1 2 Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação.

§ 22 A contratação prevista no § 1 2 é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24
da Lei n-9- 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CAPÍTULO IV

DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos.

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos.

§ 1 P- O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais.

§ 22 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.

§ 32 O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no
art. 12.

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas
técnicas.

§ 1 O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20.

§ 22 Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38:

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à
implementação e à operacionalizaçáo do plano previsto no caput;

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;
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IV	
Lu,_ informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocórfái3Cia -de ãciderit s to2(oú. tros

sinistros relacionados aos resíduos perigosos 	 1,
--

§ 32 Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS,L será assegurado
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos.

§ 42 No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão
repassadas ao poder público municipal, na forma do regulamento.

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites
máximos de contratação fixados em regulamento.

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento.

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve
estruturar e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público.

CAPÍTULO V

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender,
prioritariamente, às iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo;

II - desenvolvimento de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em
seu ciclo de vida;

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de
baixa renda;

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos
termos do inciso I do caput do art. 11, regional;

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa;

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs;

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos.

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários
aos créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos.
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Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbite'deUas competêncial....,

poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiret.i'deeittoioS, respeitad
as limitações da Lei Complementar n2 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de RespoN ,aeiliciaãe Èis. Cal),a: 1

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos
produzidos no território nacional;

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas.

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2 11.107, de 2005, com o objetivo de
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal.

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do

•	 respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais.

CAPÍTULO VI

DAS PROIBIÇÕES

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou
rejeites:

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa
finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público.

§ 1 2 Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada,
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber,
do Suasa.

§ 22 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput.

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público.

•
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos egejeitos; bem corno de resíduos
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública:e.-ânirrial e à saSieslade Vegetai,
ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2 do art. 21 não obsta a atuação, nos termos
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis.

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n2
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento.

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2 2 do art. 39 desta Lei é consideradaik obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9.605, de 1998, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa.

Art. 53. O § 1 2 do art. 56 da Lei n2 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 56. 

§ 1 2 Nas mesmas penas incorre quem:

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança;

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei
ou regulamento.

	 " (NR)

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2 do
art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.

Art. 55. O disposto nos arts. 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta
Lei.

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento.

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2 da Independência e 1222 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Rafael Thomaz Favetti
Guido Mantega
José Gomes Temporão
Miguel Jorge
Izabella Mônica Vieira Teixeira

•
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Título: LEI N 0 10.954 28/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial,
Projeto: Projeto de Lei N o 299/1989 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.".
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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- it-tPt°1)LEI N9 ' 10.954. , DE 28 £E JANEIRO 	 DE 1991
(Projeto 'de Lei n9 299/89,do Vereador Adriana Diogo)1•:,-,,i..

Dispõe Sobre a coleta seletiva dç liXa
dustrial, comercial e residencial.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições 'quelhe são conferidas por lei: •
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessãode 28 de de- .
zembro de . 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 19,- A coleta do lixo Industrial, co
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva:

.Parágrafo -único . - Entende-se por. coleta•
seletiva o procedimento de separação • na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e InorganiCo.

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e 'comerciais, regularmente' coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados Sm sacos (VETADO).

§ 19 .7. Os sacos (VETADO) terão odres dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cOnteúdo
gAnico ou inorgânico dos , mesmos. •	 .

.§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste, artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele
tive.'

Art. 39- O lixo a ser coletado nos. esta.
belecimentos industriais e similares serão apresentada
em containers.

19 - Cada container terá' "uma inscrição
indicando o tipo de material que contem.

• 29 - Não será' permitida a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos ã
aplicação das multas e demais penalidades previstas em
•lei.

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição • de
publicidade nos sacos (VETADO), - de que trata o art.29,
quando destinados à distribuição gratuita,.mediante auto-
rização previa da Prefeitura de São Paulo. 	 •

• Parágrafo único - Os sacos-tVETADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer às especificações.
tácnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão
nicas (ABNT).

Art. 69 - (VETADO).	 .	 •
• , Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias

após a sua publicação.
Art. 89 - . Revogam-se as disposições em

contrário. •.	 .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro
de 1991, 4389 da • fundação s de São. Paulo.	 .	 . • .

•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-.
rio 'dos Negócios• Jurídicos
AMIR • ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças -
LOCO GREGOR/, Secretário de Serviços .e Obras
.JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio
riais	 " .	 •
LAURA.SERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária das
Negócios . Extraordinários . '	 •
BublIcada'na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de

•janeiro de 1991.
: . ALBA REG/NA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria
i da Governo Municipal •



LEI N o 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Altera a ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - A ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. 1 0 - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
§ 1 0 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 2 0 - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
§ 3o - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 2 0 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares -
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLII, e
da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por
esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. 10 do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei n°
13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver
documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103,
todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta
Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta
Lei.
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços,
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos
arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas
dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais
previstas nesta Lei.

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao art. 139 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do
art. 169 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e acrescenta
parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 1/9/2010
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LEI N o 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 685/02, do Executivo)

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO I
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR;
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE -
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA -
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

LIVRO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1 0 - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São
Paulo.

Art. 2 0 - O Poder Público Municipal tem o dever de:

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em
condições adequadas;

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza
urbana em benefício da população;

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários;

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como
incrementar a sua oferta e qualidade;

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes;

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas
no Plano Diretor do Município;

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de
regionalização e coordenação da estrutura administrativa;

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza
urbana no Município.

Art. 30 - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza
Urbana do Município de São Paulo:

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de
limpeza urbana;

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza



urbana;

III - a transparência, a participação e o controle social;

IV - o princípio do poluidor pagador;

3 - a responsabilidade pós-consumo;

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e
entes federativos.

Art. 40 - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana
do Município de São Paulo:

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos;

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos;

III - o incentivo à coleta seletiva;

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços
ofertados;

3 - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus
geradores;

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos
causados ao meio ambiente e à saúde pública;

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública;

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e
consumo;

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos
serviços de limpeza urbana;

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil;

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal.

Art. 50 - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito:

I - a uma cidade limpa;

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua
natureza;

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado;

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços;

3 - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores
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Art. 62 - A permissão será precedida de procedimento licitatório,finstaurãdo pela '
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, nos termos pôr ela regulados
ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação.

§ 1 0 - A licitação será inexigível quando a disputa for impossível por ser
considerada inviável ou desnecessária.

§ 20 - Considera-se inviável a disputa quando apenas um interessado puder realizar
o serviço, nas condições estipuladas.

§ 3 0 - Considera-se desnecessária a disputa nos casos em que se admita a
prestação do serviço por todos os interessados que atendam às condições
requeridas.

Art. 63 - O instrumento de permissão deverá conter todas as disposições
necessárias a precisar os direitos e obrigações do permissionário, dos usuários e as
prerrogativas da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB e estabelecer
parâmetros gerais para a prestação do serviço permitido, inclusive quanto à sua
continuidade e universalidade.

Parágrafo único - Do instrumento de permissão deverão constar também, no que
couber, as disposições referidas no artigo 31 desta lei.

Art. 64 - A permissão será outorgada por prazo indeterminado, a título precário e
revogável, a qualquer tempo, por ato unilateral da Administração, sem direito a
indenização.

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo, diante de
interesse social, as permissões poderão ser outorgadas com prazo de vigência,
fixado no ato convocatório e no instrumento, não superior a 60 (sessenta) meses.

SEÇÃO II
DA EXTINÇÃO DA PERMISSÃO

Art. 65 - A permissão será extinta pelo decurso de seu prazo de vigência, por
renúncia do permissionário, bem como por revogação, caducidade ou anulação.

§ 1 0 - O regime de caducidade e anulação da permissão seguirá o disposto nesta lei
para a concessão.

§ 20 - O regime de renúncia da permissão seguirá o disposto nesta lei para a
autorização.

§ 3 0 - A revogação deverá se basear em razões de conveniência e oportunidade
relevantes e supervenientes à permissão e poderá ser feita a qualquer momento
sem que isso importe qualquer direito à indenização.

Art. 66 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB disporá sobre o
regime de permissão, observados os princípios desta lei.

SEÇÃO III
DA PERMISSÃO PARA COLETA SELETIVA E TRIAGEM

Art. 67 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB outorgará permissão
às cooperativas de trabalho integradas por catadores de resíduos sólidos
recicláveis, para a prestação de serviços de limpeza urbana de coleta seletiva de
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Parágrafo único - A hipótese de permissão para a prestação do -s 'serViçOs	 coleta
seletiva e de triagem prevista neste artigo não será considerada violação à eventual
exclusividade do concessionário em uma dada área ou atividade.

Art. 68 - A permissão para a prestação de serviços de coleta seletiva de resíduos
sólidos e de triagem determinará as condições e os setores em que os
permissionários poderão atuar.

Parágrafo único - Será garantido aos permissionários referidos nesta Seção o direito
à utilização econômica dos resíduos sólidos que coletarem, na forma em que
dispuser a regulamentação.

Art. 69 - São obrigações do permissionário referido nesta Seção, sem prejuízo de
outras que vierem a ser estabelecidas na regulamentação e no termo de
permissão:

I - exercer suas atividades em estrita observância às normas municipais
pertinentes;

II - executar o serviço de forma organizada;

III - coletar materiais recicláveis somente nos locais e horários previamente
designados pela Prefeitura;

IV - utilizar somente os meios de identificação e os equipamentos de coleta,
segurança, conservação e limpeza designados pela Prefeitura.

Art. 70 - A Prefeitura ou a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB
poderão celebrar convênios com as cooperativas interessadas em prestar os
serviços de limpeza pública disciplinados nesta Seção, para repasse de recursos
financeiros, materiais ou humanos, com vistas a incentivar sua execução.

Parágrafo único - A eficácia do convênio previsto neste artigo será condicionada à
obtenção da permissão correspondente para a prestação dos serviços.

Art. 71 - Além do convênio de que trata o artigo anterior, a Prefeitura poderá
permitir isoladamente o uso de bens imóveis municipais, mediante cessão de uso
gratuita ou remunerada, para a realização dos serviços de coleta seletiva e triagem
pelos permissionários previstos nesta Seção.

§ 1 0 - Os Termos de Permissão de Uso deverão estabelecer as seguintes obrigações
mínimas dos interessados:

I - utilizar o bem recebido em permissão de uso, exclusivamente para exercer a
atividade autorizada;

II - devolver o bem recebido em permissão de uso, no estado em que o receber,
sem nenhum direito à retenção, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
notificação expedida pela Prefeitura; e

III - desocupar imediatamente o bem recebido em permissão de uso, no caso de
necessidade de execução de obra pública.

§ 20 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, a Secretaria de

qP1lixo e de triagem do material coletado, em regime público, nà forma desta lei d '")/
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Subprefeituras adotarão as medidas adequadas plea
de implementação do disposto riêSte-Capítulor'-------

Serviços e Obras - SSO e as
operacionalizar as condições

CAPÍTULO III
DO CREDENCIAMENTO

Art. 72 - Credenciamento é o ato pelo qual a Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB reconhece ao contratado pela Administração a aptidão necessária
à prestação de serviços de limpeza urbana em regime de empreitada ou locação de
equipamentos e serviços e atribui-lhe a condição de operador do Sistema Municipal
de Limpeza Urbana.

§ 1 0 - O credenciamento de que trata este artigo é obrigatório e deverá ser
providenciado, junto ao órgão regulador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contado a partir da assinatura do contrato de serviços de limpeza urbana firmado
com a Administração.

§ 2 0 - A obrigação constante do parágrafo anterior deverá necessariamente ser
transcrita no edital de licitação e no contrato a ser assinado pelo interessado.

Art. 73 - Sem prejuízo do controle e da fiscalização da execução dos contratos a
que se refere o artigo anterior, exercido pelo órgão contratante, o credenciamento
sujeitará os operadores credenciados à fiscalização e ao controle da Autoridade
Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quanto ao cumprimento dos princípios
fundamentais do Sistema de Limpeza Urbana, bem como das posturas, exigências e
condicionantes constantes desta lei.

Art. 74 - Além dos requisitos que venham a ser estabelecidos na regulamentação, é
requisito mínimo para o credenciamento a apresentação do edital de licitação e do
contrato celebrado com a Administração Pública, devidamente assinado.

Art. 75 - O credenciamento far-se-á por ato da Autoridade Municipal de Limpeza
Urbana - AMLURB, com prazo anual e será formalizado em termo específico.

§ 1 0 - Os credenciados terão obrigação de manter as mesmas condições subjetivas
e objetivas apresentadas no momento do credenciamento e de informar quaisquer
alterações ocorridas nesses dados.

§ 2 0 - Consiste ainda obrigação dos credenciados o pagamento da Taxa de
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB, nos termos desta lei.

Art. 76 - O credenciamento poderá ser revogado nos seguintes casos:

I - rescisão do contrato;

II - condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos, por meios dolosos;

III - demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

Parágrafo único - A revogação do credenciamento implicará a rescisão do contrato
de prestação de serviços, conforme determinação da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana - AMLURB.

Art. 77 - Os casos dispostos no artigo anterior poderão ensejar, ainda, o
impedimento de se credenciar e contratar com a Administração, por prazo não



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14973

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 14.973 11/09/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 67/2007 (ver documento)

Autor(es): Claudete Alves

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/9/2010



LEI N o 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 	 •,,	 -

(Projeto de Lei n o 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT)	 .	 •	 r
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grancjã Geradçe	 L;
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiçõe que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. 1 0 Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do
Município de São Paulo.
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de
Resíduos Sólidos:
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros,
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a
200 (duzentos) litros diários;
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos,
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros,
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou
execução de edificação, reforma ou demolição;
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a
1.000 (mil) litros.
Art. 2 0 Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no
mínimo, cinco tipos:
I - resíduos sólidos de papel;
II - resíduos sólidos de plástico;
III - resíduos sólidos de metal;
IV - resíduos sólidos de vidro;
V - resíduos gerais não recicláveis.
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros:
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita crepe, papel carbono,
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados,
papéis metalizados, parafinados ou plastificados;
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de
combustível e pilhas;
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas,
teclados de computador, acrílicos;
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica),
vidros temperados planos.
Art. 30 O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos
Sólidos a observância das seguintes regras:
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no
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275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou :que atendam7as
características do material a ser depositado;
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 4° É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva.
Art. 5° O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será
obrigatório.
Art. 6° Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o
uso destas e o significado de suas respectivas cores.
§ 1°. A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais.
§ 2°. Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais.
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8° Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses,
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas
disposições.
Art. 9° A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência.
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009,
456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma . kleSUbstitutivO do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.



Seção II

Energia

Art. 70 • Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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Parágrafo único. As Secretarias Municipais do Verde e do Meio iknnbien.'te	 ee d
Serviços definirão os parâmetros técnicos a serem observados para
equipamentos e programas de coleta seletiva.

Art. 10. O Município de São Paulo deverá adotar medidas de controle e redução
progressiva das emissões de gases de efeito estufa provenientes de suas estações
de tratamento na gestão dos esgotos sanitários e dos resíduos sólidos.

Art. 11. O Poder Público Municipal e o setor privado devem desestimular o uso de
sacolas plásticas ou não-biodegradáveis, bem como de embalagens excessivas ou
desnecessárias, no âmbito do Município.

Seção IV

Saúde

Art. 12. O Poder Executivo deverá investigar e monitorar os fatores de risco à vida
e à saúde decorrentes da mudança do clima e implementar as medidas necessárias
de prevenção e tratamento, de modo a evitar ou minimizar seus impactos sobre a
saúde pública.

Art. 13. Cabe ao Poder Executivo, sob a coordenação da Secretaria Municipal da
Saúde, sem prejuízo de outras medidas:

I - realizar campanhas de esclarecimento sobre as causas, efeitos e formas de se
evitar e tratar as doenças relacionadas à mudança do clima e à poluição veicular;

II - promover, incentivar e divulgar pesquisas relacionadas aos efeitos da mudança
do clima e poluição do ar sobre a saúde e o meio ambiente;

III - adotar procedimentos direcionados de vigilância ambiental, epidemiológica e
entomológica em locais e em situações selecionadas, com vistas à detecção rápida
de sinais de efeitos biológicos de mudança do clima;

IV - aperfeiçoar programas de controle de doenças infecciosas de ampla dispersão,
com altos níveis de endemicidade e sensíveis ao clima, especialmente a malária e a
dengue;

V - treinar a defesa civil e criar sistemas de alerta rápido para o gerenciamento dos
impactos sobre a saúde decorrentes da mudança do clima.

Seção V

Construção

Art. 14. As edificações novas a serem construídas no Município deverão obedecer
critérios de eficiência energética, sustentabilidade ambiental, qualidade e eficiência
de materiais, conforme definição em regulamentos específicos.

Art. 15. As construções existentes, quando submetidas a projetos de reforma e
ampliação, deverão obedecer critérios de eficiência energética, arquitetura

kis
a serem observados para gpt
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DECRETO N o 42.290, DE 15 DE AGOSTO DE 2002

Institui o Programa Socioambien tal Cooperativa de Catadores de Material Reciclável,
e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que, atualmente, grande parte do lixo gerado na Cidade de São Paulo é
constituído de material passível de reciclagem;
CONSIDERANDO a importância da segregação do lixo para proteger o meio ambiente e
combater a poluição;
CONSIDERANDO que a coleta seletiva propicia o efetivo reaproveitamento do lixo pela
indústria e, em conseqüência, o aumento de vida útil dos aterros sanitários;
CONSIDERANDO a importância de formalizar a atuação, hoje informal, dos catadores de
resíduos recicláveis no programa de coleta seletiva do Município;
CONSIDERANDO ser relevante a geração de renda para essa parcela excluída da população,
garantindo-lhe meios de se tornar cidadã;
CONSIDERANDO a necessidade de que a atividade de catação seja menos insalubre e
danosa à saúde dos catadores,
DECRETA:
Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Socioambiental
Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, a ser desenvolvido com a participação da
sociedade civil, com a finalidade de promover a defesa do meio ambiente, a mudança de
comportamento social e a geração de emprego e renda.
Art. 20 - O Programa ora criado tem os seguintes objetivos:
I - estimular a geração de emprego e renda;
II - fomentar a formação de cooperativas de trabalho;
III - resgatar a cidadania mediante o reconhecimento do direito básico ao trabalho;
IV - promover a educação ambiental;
V - propiciar a defesa do meio ambiente pela coleta seletiva e a reciclagem do lixo;
VI - apoiar as cooperativas de trabalho, visando ao aprimoramento de suas atividades.
Art. 3 0 - As ações do Programa incluirão:
I - apoio à formação de cooperativas de trabalho;
/I - implementação progressiva de coleta seletiva de lixo, por meio das cooperativas de
trabalho referidas no inciso I deste artigo;
III - triagem e reciclagem do material coletado em unidades regionais, a serem operadas
pelas próprias cooperativas de trabalho;
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental.
Art. 40 - A Secretaria de Serviços e Obras será responsável pela Coordenação Geral do
Programa, estabelecendo normas e procedimentos para sua implementação, controle,
acompanhamento e fiscalização.
Art. 5 0 - O Programa será gerido, de forma compartilhada, por representantes do Executivo,
das cooperativas de trabalho, de entidades sindicais e da sociedade civil.
Parágrafo único - Entende-se por cooperativa o grupo de catadores de material reciclável
legalmente constituído, que gerenciará a unidade regional encarregada de coletar, triar,
armazenar e comercializar os resíduos sólidos recicláveis.
Art. 60 - O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o
contínuo acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões para seu
aperfeiçoamento e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos:
I - Administração Direta Municipal:
a) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS;
b) Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA;
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS;



d) Secretaria Municipal de Educação - SME;
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
f) Secretaria de Implementação das Subprefeituras - SIS;
II - Sociedade Civil:
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo;
b) Fórum Recicla São Paulo;
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste;
d) Comitê Metropolitano de Catadores;
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São Paulo;
III - entidades sindicais;
IV - instituições de ensino e pesquisa.
Parágrafo único - As funções da Secretaria Executiva do Programa serão exercidas pela
Secretaria de Serviços e Obras.
Art. 70 - As cooperativas de trabalho participantes do Programa terão as atribuições de
executar a coleta, a triagem, o armazenamento, a reciclagem e a comercialização dos
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria de
Serviços e Obras.
Parágrafo único - A receita da comercialização de resíduos sólidos recicláveis reverterá
integralmente às cooperativas participantes do Programa.
Art. 80 - As diretrizes e as atribuições das cooperativas e sua área de atuação serão
especificadas em convênio a ser celebrado entre a Municipalidade, representada pela
Secretaria de Serviços e Obras, e as cooperativas participantes do Programa.
Parágrafo único - O convênio terá a validade de 2 (dois) anos, podendo ser renovado.
Art. 90 - Somente poderão participar do Programa as cooperativas em que todos os
trabalhadores sejam cooperados, vedada a contratação de empregados para atividades
diretamente associadas à coleta e à reciclagem de resíduos sólidos.
Art. 10 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de agosto de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras

•	
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 01-0526/2005 do Vereador Claudio Prado (PDT)
"Dispõe sobre a organização e sistema de coleta participativa de resíduos sólidos, nYs
residências, condomínios, edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais,
conjuntos residenciais, edifícios comerciais, shopping centers, vilas, no âmbito do
município de São Paulo, e dá outra providências.
Artigo 1 0 -Esta lei disciplina o armazenamento e a coleta de resíduos sólidos
produzidos nas residências, designados como lixo doméstico, nos condomínios,
edificações multifamiliares, conjuntos habitacionais, conjuntos residenciais, edifícios
comerciais, shopping Centers e vilas, assim descritos:
§ 1 0 - O armazenamento dos resíduos sólidos deverão ser separados e acondicionados
em recipientes denominados "sacos de lixo" onde os materiais coletados serão
identificados por cores, da seguinte forma:
I - sacos de lixo verde - depósito de vidros
II - sacos de lixo vermelho - depósito de plásticos
III - sacos de lixo amarelo - depósito de metais
IV - sacos de lixo azul - depósito de papéis
§ 2 0 - Após o armazenamento dos resíduos sólidos separados pelos "sacos de lixo"
identificados pelas cores descritas nos incisos I a IV do § 1 0 , serão os mesmos
coletados através de Cooperativas.
§ 3 0 - As cooperativas mencionadas no parágrafo segundo do artigo anterior, deverão
ter como finalidade a reciclagem de resíduos e terão que ser previamente cadastradas
nas subprefeituras locais.
§ 40 - Os resíduos orgânicos continuarão a ser coletados normalmente através de
"sacos de lixo" convencionais, pelo sistema de coleta público.
Artigo 2 0 - O órgão competente fará divulgar o conteúdo da presente lei, esclarecendo
os locais e dias onde serão feitas as coletas do lixo reciclado, além de divulgar quais as
cooperativas que são cadastradas pra tal fim.
Artigo 3 0 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar da data de sua publicação.
Artigo 4 0 - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas de necessário.
Artigo 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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PROJETO DE LEI 01-0638/2009 do Vereador Jooji Hata (PMDB)
"Cria o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável fio

Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica instituído o Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia

Renovável com a finalidade de minimizar o despejo de lixo reciclável no meio
ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que promovam a sua
reutilização em arquitetura sustentável e energia renovável.

Art. 20 Para o cumprimento da presente lei, as Secretarias e Subprefeituras
reunirão esforços para o reaproveitamento do lixo e sua destinação a programas e
convênios da Municipalidade, minimizando os atuais custos de transporte do lixo, o
impacto ambiental e utilizando esta matéria-prima (lixo) na produção de elementos
úteis para arquitetura e urbanismo ecologicamente corretos, que reduzam o
aquecimento global, promovendo um novo conceito de Cidade Verde Sustentável e
uma nova e eficiente bioconomia pragmática, garantindo ciclo permanente de trabalho
e renda para as comunidades.

Art. 3 0 O Programa Lixo Zero, Arquitetura Sustentável e Energia Renovável será
desenvolvido com a participação das seguintes Secretarias Municipais, dentre outras
que poderão ser integradas através da regulamentação desta lei:

I - Secretaria do Verde e Meio Ambiente;
II - Secretaria da Coordenação das Subprefeituras;
III - Secretaria do Desenvolvimento Urbano;
IV - Secretaria das Finanças;
V - Secretaria da Habitação;
VI - Secretaria do Planejamento;
VII - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; e
VIII - Secretaria da Infra-estrutura Urbana e Obras.
Art. 40 Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, Arquitetura

Sustentável e Energia Renovável, deverão as Secretarias apontadas no art. 30
concentrar esforços entre si e mediante convênios, termos de cooperação ou parcerias
com instituições públicas e privadas, bem como ministrar cursos técnicos ou
tecnológicos ou se utilizar de outros instrumentos a serem definidos na
regulamentação desta lei.

Art. 5° Cada Secretaria deverá ter metas definidas a serem cumpridas, bem
como objetivos a curto, médio e longo prazos, a serem definidos na regulamentação
desta lei.

Art. 6 0 A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes
ações:

I - criar um novo conceito designado "Selo Verde", que tenha por objeto a
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para
todos os resíduos sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando
uma nova forma de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa,
Educa, Reconstrói;

II - desenvolver mecanismos de nnarketing e de conscientização do munícipe
para o não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis,
garantindo a sustentabilidade da cidade;

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido
de ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a
cidade;

IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo;



3 - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição e instalação dos
pontos de coleta seletiva de lixo - "eco-pontos";

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais,
associações, universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o
reaproveitamento do lixo reciclável;

VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de
fundos ou ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para
elementos construtivos;

VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável";

IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas
oleaginosas;

X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham
programas para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades.

XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo
é o principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização
em construções e obras públicas sustentáveis.

Art. 80 A Secretaria de Desenvolvimento Urbano deverá realizar as seguintes
ações:

I - criar programa de suporte tecnológico e técnico às pesquisas de
reaproveitamento do lixo e de técnicas limpas do tratamento e reaproveitamento do
lixo reciclável;

II - desenvolver projetos e estudos de reaproveitamento do lixo reciclável em
novas construções e obras públicas;

III - determinar a criação de novos cursos de tratamento e reaproveitamento do
lixo reciclável como material de construção;

IV - criar cursos que possibilitem ao munícipe, associações, ONG 's e
cooperativas conhecerem técnicas de como transformas lixo em matéria reutilizável;

3 - testar, junto aos órgãos competentes, os novos elementos construtivos
limpos, certificando-os e normatizando-os para uso em larga escala;

VI - disseminar o conceito São Paulo Verde Sustentável - Carta de Kyoto 2012 -
visando a captação de recursos para seu o desenvolvimento.

Art. 90 A Secretaria da Habitação deverá realizar as seguintes ações:
I - criar programa para aquisição pelo próprio de materiais de construção

produzidos, testados e normalizados, a partir de lixo reciclável;
II - criar programa de construção de casa e conjuntos populares que utilizem

materiais de construção que sejam produzidos através de lixo reciclável;
III - desenvolver projetos e estudos para que seja utilizado lixo reciclável nas

próximas construções e expansões dos conjuntos populares já construídos;
IV - firmar convênio com empresas da construção civil para estimular a utilização

de materiais de construção produzidos através de lixo reciclável;
3 - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações, ONG's,

entidades da sociedade civil e cooperativas, que possibilite a difusão do conhecimento
sobre técnicas de como transformar lixo em materiais de construção;

VI - criar programa que facilite a aquisição de casa própria pelo munícipe que
comprovar destinar seu lixo domiciliar para reciclagem;

VII - apoiar o uso de materiais ambientalmente sustentáveis, substituindo os
materiais tradicionais, em prol da limpeza e do desaquecimento da cidade, visando o
aumento de áreas verdes - uma vez que produtos limpos (MDL) feitos com resíduos
(lixo), amalgamados com resinas orgânicas, não agregam calor nem umidade,
favorecendo o ajardinamento superior (coberturas) das construções urbanas.

Art. 10. A Secretaria de Infra-Estrutura Urbana e Obras deverá realizar as
seguintes ações:
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I - criar programas que estimulem a produção de energia renovável, através Ma
reutilização do lixo reciclável;

II - desenvolver políticas públicas de estímulo à realização de estudos e projetos
para obtenção de energia limpa e renovável;

III - firmar convênio com empresas privadas para estimular a utilização de
energias renováveis, como o bio-combustível;

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com munícipes, associações,
ONG's, universidades, escolas técnicas, entidades da sociedade civil e cooperativas,
possibilitando e pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento das técnicas de como
transformar lixo em energias limpas e renováveis.

Art. 11 A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social deverá realizar as
seguintes ações:

I - capacitar os munícipes para participação do programa;
II - inserir munícipes no programa, de forma que possam promover geração de

renda e emprego através da coleta seletiva e reaproveitamento do lixo;
III - orientar as entidades da sociedade civil, tais como associações,

cooperativas, Organizações Não-Governamentais - ONG's e demais instituições, sobre
as formas de organização de coleta seletiva de lixo reciclável;

IV - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's, entidades
da sociedade civil ou cooperativas, possibilitando a mais ampla divulgação para as
pessoas sobre as técnicas de transformação de lixo em materiais de construção e
energias limpas e renováveis;

V - firmar convênio ou parcerias com empresas privadas para estimular a
pesquisa e o desenvolvimento do conhecimento de técnicas de utilização de energias
renováveis e reutilização do lixo reciclável.

Art. 12. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá realizar as
seguintes ações:

I - auxiliar na obtenção de informações e locais para o licenciamento de novos
pontos de coleta seletiva de lixo, denominados como "eco-pontos";

II - orientar as formas de integração das ações do Programa Lixo Zero,
Arquitetura Renovável;

III - criar programa de convivência sustentável e informações, através de
agentes de educação urbana voltadas a transmitir ensinamentos sobre
reaproveitamento do lixo, programas sociais, políticas de meio ambiente e
identificação de bolsões de lixo não recolhido, com a finalidade de evitar a proliferação
de doenças e entupimento de canalizações;

IV - criar programas de coleta de lixo pelos agentes urbanos das Subprefeituras
para direcioná-lo às Usinas Limpas, instaladas nos distritos, onde será transformado
em elementos úteis;

V - instalar, para cada dez mil habitantes, um "eco-ponto" para coleta seletiva de
lixo reciclável;

VI - supervisionar para que somente entidades que estejam cadastradas junto às
Subprefeituras possam coletar o lixo reciclável;

VII - firmar convênio ou termo de cooperação com associações, ONG's,
entidades da sociedade civil e cooperativas, possibilitando a inserção de munícipes
carentes nessas entidades, que sejam treinados nas técnicas de transformação de lixo
em materiais de construção e energias limpas e renováveis;

Art. 13. O Poder Executivo criará programa de incentivos fiscais para as
empresas de construção civil, industriais, ONG's, associações, cooperativas e outras
pessoas jurídicas que aderirem ao programa, desde que invistam na recuperação do
lixo e em geração de energia limpa e renovável.

Parágrafo único. Poderão ser criados outras formas de incentivo para o fiel
cumprimento da presente lei, conforme definido na regulamentação desta Lei.
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çgArt. 14. Serão criadas Usinas Limpas para reciclagem em todas as

Subpr'efeituras, substituindo a destinação aos aterros e descartes irregulares no—mei
ambiente.

Parágrafo único. Os aterros irregulares poderão ser desapropriados e
transformados em Usinas Limpas.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 16. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões Competentes"

•

•
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis",

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1 0 - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei,
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis.

Artigo 20 - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas
tecnológicas, annbientalmente sustentáveis, o que se segue:

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água;
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns;
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás;
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água;
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor
utilização da água;

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos;

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para
finalidades não-potáveis;

VIII - sistema de reuso de água;
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível.
§ 1 0 - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e
as condições técnicas especificas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial.

§ 20 - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações
vigentes, em qualquer esfera administrativa.

Artigo 3 0 - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0 , desta lei, para fins de obtenção de
alvará municipal de autorização para construção.

Artigo 40 - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra.

§ 1 0 - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto.

§ 20 - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças
gráficas, descritivas, especificações e exeq • ibil • dade de seu trabalho, registrado junto
ao CREA.

§ 30 - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA.

Artigo 5 0 - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0 da presente
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados.
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Artigo 6 0 - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a
melhor tecnologia disponível.

Artigo 7 0 - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o
cumprimento do disposto.

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua
publicação.

São Paulo, 07 de abril de 2010.
Sala das Sessões Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0174/2010 do Vereador Gilson Barreto (PSDB)
"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais
do Município de São Paulo e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Fica obrigatório o processo de coleta seletiva de lixo em condomínios
residenciais no Município de São Paulo.
Parágrafo Único - Para efeitos desta Lei, entende-se por condomínio residencial
toda edificação com mais de uma unidade autônoma que dividam a mesma a área
comum.
Art. 20 - Os condomínios residenciais deverão separar os resíduos produzidos em
todo o condomínio em, no mínimo cinco itens: papel, plástico, metal, vidro e
resíduos gerais não recicláveis.
Art. 30 - Para o cumprimento desta lei será necessário:
I - que os condomínios residenciais acondicionem o lixo produzido em recipientes
separados e devidamente identificados;
II - que os condomínios residenciais mantenham contato com a cooperativa de
reciclagem do bairro para o recolhimento periódico dos resíduos separados afim de
que garantam o seu aproveitamento, ou seja, a reciclagem.
Art. 40 - A fiscalização do cumprimento desta lei fica sob a responsabilidade da
Limpurb.
Art. 50 - O descumprimento do disposto nos artigos desta lei implicará ao infrator a
aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada
em caso de reincidência.
Parágrafo Único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada
anualmente pela correção do índice de Proteção ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 60 - O Poder Executivo Municipal terá o prazo de 90 (noventa) dias para
regulamentar esta Lei, a partir de sua aprovação.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala de Sessões, Às Comissões competentes."
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"Dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica obrigatório o processo de coleta seletiva de lixo em condomínios 
residenciais no Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Para efeitos desta Lei, entende-se por condomínio residencial 
toda edificação com mais de uma unidade autônoma que dividam a mesma a área 
comum. 
Art. 2° - Os condomínios residenciais deverão separar os resíduos produzidos em 
todo o condomínio em, no mínimo cinco itens: papel, plástico, metal, vidro e 
resíduos gerais não recicláveis. 
Art. 3° - Para o cumprimento desta lei será necessário: 
I - que os condomínios residenciais acondicionem o lixo produzido em recipientes 
separados e devidamente identificados; 
II - que os condomínios residenciais mantenham contato com a cooperativa de 
reciclagem do bairro para o recolhimento periódico dos resíduos separados afim de 
que garantam o seu aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 40  - A fiscalização do cumprimento desta lei fica sob a responsabilidade da 
Limpurb. 
Art. 5° - O descumprimento do disposto nos artigos desta lei implicará ao infrator a 
aplicação de multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada 
em caso de reincidência. 
Parágrafo Único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do índice de Proteção ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6° - O Poder Executivo Municipal terá o prazo de 90 (noventa) dias para 
regulamentar esta Lei, a partir de sua aprovação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala de Sessões, Às Comissões competentes." 
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Sr. Presidente, 

- 

RA MUNICIPAL DE 

O PAULO 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00091/2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

A 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL. 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 1 -8/93;'PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL. 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 91.5/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, F'L 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 



Conforme solicitado pelo RDS ° 13-0091/2013, segue o presente expediente 
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VOIRAJARÁIk KPRESTES.Fikki4A..., 
CONSULTOR TÉCNICO 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

/03/2013 

I 

SOLANGE NONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 



Soguo(m) juntado(s), nesta data 
d oum 	(e) rubrloado(s) sob n 8  

ajf e folha de informa
sb n° 

Ass z 
.; a 	01113!4404,4 

q ) 



Folha n° 

do proc. n 
o anexo 

KARDE I. 	Rde:EI  , 

Ri 1 
4.411 1 4: tar Assistente 	men_ 

t CAN.IARA MUNICIPAL DE 

-N-rIãabine e do Vereador Arselino Tatto 
SAO PAULO 

REQUERIMENTO N° - 

i)315971211 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. „ 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 .  

7 537/1991 .  

- 563/1991 . 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

KARDE "2 I. 
Assistente 

RF 1 

-9/1992 :  

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

-46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 32711993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993,.._, 
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CiUttARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 2911995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

-946/1995 

- 1181/1995 

1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

-630/1996 

-679/1996 

- 68311996, 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 . 

- 88811996 . 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n° • 
do proc. n 

KARCE 1. 
Assistente 

RI; 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2000, 

- 180/2000 

-242/2001 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001 -  

-552/2001: 

7  648/2001 

- 676/2001 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

-- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

'der da Bancada 
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Câmara Municipal de São Paulo 

orme RDS no 013-697/2014, 

0/0 /201 

Pape) yr informação, rubricado como folha n° 

02-)  /05- /  20  141  (a) 	  
Kardee 	de Andrade 

ar' 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquivament 

numerado como folha(s) nolrf0 do presente p cesso. 

A gus 
rviso 

o Pimenta 
— SGP.22 

do processo n.° 	  

1, • 



ql1 	  

• Gumauskas 
ntalista 

0,927 

Una 

14tnar."41i0 -± 
bibA •4 

Segue(m) Juntado(s), nesta dato, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de informação 
sob 	Q&i  



UNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel ,. para infOrmação, rubricado como folha n° 76 
do processo 01 .-40 de 1992, :.02 /06/2014 

Lin á 	Gumauskas 
00927 

Obs. . As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
-folhas foram aceitas .quando - do primeiro arquivamento, : anterior 
:ao ano 2000. Antes da vigência do Ato ..-740./2001 de - 14711/2001: 

SUPERVISÃO DE 'ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 76 fls . 
O Funcionário 

. Lin Gumáuskas 
N20/10027: 
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